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RESUMO

As paisagens rurais constituem entidades únicas que pos-

suem um caráter e dinâmicas específicas, baseadas numa 

íntima interação do homem com a natureza, na sua utili-

zação dos recursos naturais disponíveis. Compõem locais 

patrimoniais de elevado interesse, ao desempenharem 

serviços de ecossistemas de índole produtiva, regulatória, 

cultural e de suporte, dos quais o homem depende para a 

sua sobrevivência.

Contudo, nas últimas décadas, o mundo rural tem expe-

rienciado fortes transformações, cada vez mais rápidas e 

intensas, que se evidenciam tanto a nível estrutural como 

das suas funções de base.

Face às novas dinâmicas impostas pela evolução ocorrida, 

torna-se fundamental a implementação de estratégias de 

promoção e revitalização da paisagem rural, sem, no en-

tanto, perder a sua essência. Este artigo pretende eviden-

ciar alguns conceitos e ideias a considerar na valorização 

das paisagens rurais, protegendo, de forma sustentável, 

este valioso património.

Palavras-chave

Paisagem rural, Serviços de ecossistemas, Reabilitação 

territorial, Multifuncionalidade da paisagem, Património.

ABSTRACT

Rural landscapes are unique entities characterized by a 

specific character and dynamics, based on an intimate 

interaction between man and nature, in their use of the 

available natural resources. They form patrimonial sites of 

high interest, by providing ecosystem services of productive, 

regulatory, cultural and supportive nature, on which man 

depends for his survival.

However, in the last decades, the rural world has undergone 

strong transformations, increasingly fast and intense, 

demonstrated both at structural level, but also in its basic 

functions.

Considering the new dynamics imposed by the evolution 

that has been taken place, it is essential to implement 

strategies to promote and revitalize the rural landscape, 

without losing its essence. This article aims to highlight 

some concepts and ideas to reflect in the valuation of rural 

landscapes, protecting, in a sustainable way, this valuable 

heritage.

Keywords

Rural landscape, Ecosystem services, Territorial 

rehabilitation, Landscape multifunctionality, Heritage.
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1. DA PAISAGEM À PAISAGEM RURAL

De acordo com a Convenção Europeia da Paisagem (2000), 

uma paisagem pode ser definida como “uma parte do ter-

ritório, tal como é apreendida pelas populações, cujo ca-

rácter resulta da ação e da interação de fatores naturais e 

ou humanos”. As paisagens exprimem-se pelos fatores que 

encerram, que podem ser naturais (integrando elementos 

de água, um relevo mais ou menos acidentado, espécies de 

fauna e flora, etc.) ou antrópicos (tais como edifícios e redes 

de infraestruturas), e o modo em como estes fatores se re-

lacionam entre si, resultando num “produto” que podemos 

ver, compreender e mesmo vivenciar, e que é expresso por 

um caráter muito singular. As paisagens constituem, assim, 

entidades que se caracterizam por um caráter e dinâmicas 

específicas, encontrando-se em constante evolução.

De um modo geral, podemos dizer que as paisagens podem 

ser urbanas ou rurais, em que as primeiras se destacam 

pela dominância dos elementos construídos, sendo áreas 

mais impermeabilizadas e edificadas, enquanto as paisa-

gens rurais se exprimem pela primazia dos seus elementos 

naturais, caraterizando-se por uma forte relação entre as 

atividades humanas e os recursos endógenos, onde homem 

e natureza geram relações de interdependência.

A dualidade entre paisagens urbanas e rurais, assim como 

o seu modo de interação, têm sofrido várias alterações ao 

longo do tempo. Desde a Revolução Industrial, as cidades 

têm-se mostrado bastante atrativas para a população, que 

partia das áreas mais rurais em busca de maior qualidade 

de vida, possibilitada por melhores oportunidades de em-

prego, disponibilidade de serviços e equipamentos, maior 

conectividade e acesso. Dos vários fenómenos migrató-

rios ocorridos, nem sempre resultaram melhorias socioe-

conómicas para quem buscava uma melhoria de vida. Com 

o rápido crescimento populacional, nas cidades, geram-se 

sérios problemas sociais e ambientais, em oposição a um 

esvaziamento das áreas rurais e um abandono das ativida-

des que sustentavam estas paisagens.

Dados da Urbanet indicam que, em 2015, quase 4 biliões de 

pessoas habitavam as áreas urbanas, representando cerca 

de 54% da população mundial, sendo expectável que este 

número evolua para 66% no ano 2050. Também na Europa 

verifica-se que mais de dois terços da população reside em 

áreas urbanas, com Portugal a seguir a mesma tendência 

demográfica, denotando “uma contínua e intensa atração 

pelos territórios urbanos, em particular os metropolitanos 

e costeiros” (Cavaco, 2015, pp. 4), onde mais de metade da 

população habita a faixa costeira.

Nas últimas décadas o processo de urbanização na Euro-

pa tem vindo a transformar a relação entre as paisagens 

urbanas e rurais. Apesar desta dualidade, as constantes 

dinâmicas ocorridas entre o mundo urbano e rural e o en-

curtamento das distâncias provocadas pela infraestrutu-

ração viária e um sistema de comunicação mais eficiente, 

decresceram as discrepâncias existentes entre estes dois 

tipos de paisagem. 

Cada vez mais recorrentemente, gera-se um genuíno inte-

resse das pessoas pelas áreas rurais, na procura de um maior 

contacto com a natureza, num local onde a autenticidade, 

cultura e tradição ainda perduram. As paisagens rurais têm-

-se tornado mais atrativas para visitação, mas também para 

permanência, consideradas por muitos como lares de eleição. 

O ambiente inspirador, reflexo do contacto com a natureza, 

o sossego, o ar limpo e a água pura tornam-se fatores que 

levam a população a dirigir-se às áreas rurais na procura de 

uma maior qualidade de vida que já não encontra nas cidades. 

2. ESTRUTURA E DINÂMICA DAS PAISAGENS 

RURAIS: DA TRADIÇÃO À ATUALIDADE

Tradicionalmente, as paisagens rurais pautavam-se pelo 

predomínio das atividades agrícola e silvícola, ocorrendo 

uma gestão sustentável da água e solo, num sistema bem 

definido e organizado, que refletia uma política de aprovei-

tamento e reutilização de recursos. Estes Sistemas Tradi-

cionais de Gestão da Paisagem baseavam-se em ciclos de 

reciclagem e de reutilização de produtos, numa relação 

simbiótica do homem na sua utilização dos recursos natu-

rais nas práticas agrícola, florestal e pecuária. 

As áreas rurais possuíam uma organização própria, com os 

povoados geralmente localizados a meia encosta, rodeados 
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pelas áreas agrícolas, que ocupavam as zonas mais férteis, na 

proximidade dos cursos de água. Na envolvente, encontra-

vam-se as matas, bouças ou florestas, destinadas às ativida-

des silvícolas. Este sistema agroflorestal constituía um sis-

tema semifechado, onde agricultura e floresta funcionavam 

de forma complementar, num ciclo eficiente, tanto a nível 

ecológico como económico, onde os produtos eram usados e 

transformados como matéria-prima para outras utilizações. 

Este modelo de organização do território rural apresenta di-

versas variantes, dependendo da região, das suas caracterís-

ticas ambientais e dos recursos naturais disponíveis, assim 

como o modo de apropriação e utilização pelo homem.

Um exemplo de sistema agroflorestal tradicional da paisa-

gem rural do Entre Douro e Minho é o sistema campo-bouça, 

“que se caracteriza pelo peculiar ordenamento espacial das 

forragens (no campo bordeado de fruteiras) e espécies flo-

restais (na bouça), as quais com o gado bovino formam um 

mosaico reticulado de habitats essenciais para a proteção 

do vento, ciclo do carbono, bem-estar animal, diminuição 

dos riscos de incêndios e preservação da biodiversidade, 

sendo um sistema muito equilibrado do ponto de vista pro-

dutivo e ecológico” (Oliveira, et. al, 2007, pp 102).

O campo constituía a área destinada às culturas agrícolas, 

tendo como principal papel a produção de alimentos para o 

homem e para os animais domésticos, mas também a pro-

dução de fibras para o fabrico de têxteis. Esta zona era tam-

bém utilizada pelos animais, como pastagem, os quais exer-

ciam diversas funções, desde cortar a vegetação, produzir 

fertilizante, auxiliar nos trabalhos com a força motora e tam-

bém na produção de matérias para o homem (lã para as rou-

pas, carne e leite). A vegetação existente no campo, por sua 

vez, exercia também um conjunto de funções, a nível social e 

ambiental, tais como disponibilização de nutrientes (como o 

nitrogénio), sombra, proteção do solo contra a erosão, etc.. 

A bouça (ou mata) constituía a área destinada à exploração 

florestal, sendo usada principalmente na produção de ma-

deira, mas gerando também outros produtos, como resina, 

cogumelos e pinhões, e o mato (utilizado para a cama dos 

animais, para incorporação nos terrenos agrícolas, e pro-

dução de energia). A mata providenciava também abrigo 

e alimento para os animais silvestres, servindo de cenário 

para as atividades cinegéticas.

O edificado refletia também os recursos territoriais exis-

tentes, tanto nos materiais (pedra, madeira, etc.), como 

nas técnicas construtivas, encontrando-se o aglomerado 

estruturado de acordo com as caraterísticas biofísicas do 

local onde se implantava.

As paisagens rurais encontram-se a atravessar um proces-

so de mudança rápido e complexo, como reflexo das dinâmi-

cas demográficas, modernização dos estilos de vida e pelos 

sistemas económicos “arcaicos” (Pereira e Pedrosa, 2007). 

Com este processo evolutivo, o mundo rural tem experien-

ciado fortes transformações que se evidenciam tanto a nível 

estrutural como das suas funções de base. A atratividade da 

vida urbana, associada à aglutinação de serviços e equipa-

mentos nas cidades, assim como a perda de competitividade 

das atividades agrícola e florestal, têm conduzido a um es-

vaziamento populacional das áreas rurais, com um forte im-

pacto na gestão da paisagem. Embora se venha a assistir, há 

já algum tempo, a uma tendência migratória de volta para o 

campo, com novos residentes rurais, este fenómeno é ainda 

bastante pontual e conduz a novas especificidades.

Estas dinâmicas evolutivas, que ocorrem tanto nas áreas 

rurais como nas áreas urbanas, refletem-se no padrão da 

paisagem, como também nas funções desempenhadas, 

tornando obsoletas as práticas fundamentais que regiam 

os sistemas de outrora, e exigindo uma adaptação, de modo 

a responder a novas necessidades quotidianas. Começa a 

denotar-se a alteração dos sistemas de cultivo e produ-

ção, a degradação dos sistemas de paisagem tradicionais, e 

o abandono dos campos de cultivo, gerando zonas impro-

dutivas e propensas a diversos riscos sociais e ambientais. 

A substituição dos carvalhais que compõem a floresta au-

tóctone por espécies de rápido crescimento (como os eu-

caliptos) e a falta de manutenção e limpeza das florestas, 

tornam estas áreas mais vulneráveis à ocorrência de incên-

dios, à perda de biodiversidade e à degradação do potencial 

produtivo dos solos (e sua consequente erosão). 

Perde-se também toda uma cultura rural que caraterizava 

estas áreas, patente no seu modo de trabalhar a terra, mas 
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também nos materiais e métodos de construção, adaptados 

ao clima e topografia do terreno, assim como os recursos dis-

poníveis. Surgem novas formas de construir, com materiais 

distintos dos tradicionais e estilos baseadas nos modelos ur-

banos, mas que em nada pertencem ao caráter dos povoa-

dos em que se inserem, gerando conjuntos dissonantes sem 

o equilíbrio que os caraterizava. Mas acima de tudo, está em 

causa a perda de uma identidade, sabedoria milenar, vivência 

e tradições, que formam a base da nossa sociedade e cultura.

Face às novas dinâmicas impostas pela evolução ocorri-

da, torna-se premente a implementação de estratégias 

de promoção e revitalização da paisagem rural com uma 

adaptação a novas funcionalidades, novos componentes, 

novas necessidades e novos desafios, sem, no entanto, per-

der o seu caráter.

A valorização e promoção das paisagens rurais e, em par-

ticular, dos serviços de ecossistemas por estas prestados é 

essencial, não apenas para a conservação destas importan-

tes áreas, mas para o equilíbrio de toda a paisagem global.

3. O PAPEL DAS PAISAGENS RURAIS NO 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE ECOSSISTEMAS 

As paisagens rurais assumem-se como uma componente 

territorial fundamental para o equilíbrio dos sistemas na-

turais e antrópicos, caraterizando-se por uma forte relação 

entre as atividades humanas e os recursos naturais, onde 

homem e natureza geram relações de interdependência. 

Possuem um valor inigualável para a sociedade como gera-

dores de serviços de ecossistemas, providenciando benefí-

cios que as populações humanas obtêm, direta ou indire-

tamente, dos processos e funções dos sistemas naturais e 

ecológicos, contribuindo para o seu bem-estar e qualidade 

de vida (UNEP-WCMC, 2011). 

Os serviços de ecossistemas podem diferenciar-se em qua-

tro grandes grupos, verificando-se que as paisagens rurais 

possuem um papel preponderante em quase todos estes, ao 

desempenharem funções das quais o homem depende para 

a sua sobrevivência. De acordo com Maes, et al. (2016: 16), 

“os benefícios gerados pelos serviços de ecossistemas 

abrangem diversas dimensões do bem estar humano, 

nomeadamente as necessidades básicas humanas, ne-

cessidades económicas, necessidades ambientais e a fe-

licidade subjetiva”. 

Estes serviços não beneficiam apenas as populações rurais, 

mas também a sociedade urbana, devido às várias dinâmi-

cas existentes e às complementaridades ocorridas entre 

estas duas realidades que cada vez mais se dissolvem.

Os serviços de ecossistemas podem classificar-se em: 

a)	 Serviços de aprovisionamento ou produção, constituindo 

bens ou produtos gerados ou aprovisionados pelos ecos-

sistemas. Nesta tipologia estão incluídos produtos que 

integram as nossas necessidades básicas, tais como os 

alimentos produzidos na atividade agrícola e pecuária, e 

mesmo florestal (como cogumelos e frutos silvestres). A 

floresta disponibiliza também matérias-primas, desta-

cando-se a produção de lenha e madeira, usados pelo ho-

mem nas suas atividades quotidianas. Um outro exemplo 

de produto gerado nas áreas rurais é a água para consu-

mo e utilização humana, a partir das várias nascentes e 

cursos de água que atravessam estes territórios. 

b)	 Serviços de regulação, que podem ser entendidos como 

benefícios obtidos da regulação dos processos de ecos-

sistemas, contribuindo para a saúde do ambiente e sus-

tentabilidade ambiental e económica de uma região. 

Exemplos são a regularização climática, atingida através 

das formações de relevo que influenciam diretamente 

os padrões de temperatura e precipitação, mas também 

causados pela vegetação e presença de água. O reves-

timento vegetal do solo é também responsável pelos 

serviços de regulação de perturbações, mitigando os fe-

nómenos erosivos e contribuindo para a gestão do ciclo 

da água. Em especial os espaços florestais possuem um 

elevado contributo para o sequestro do carbono, com 

efeito na redução de gases com efeito estufa na atmos-

fera e consequente melhoria da qualidade do ar.

c)	 Serviços de suporte, definidos como os serviços ne-

cessários para a produção de todos os outros servi-
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ços, originando impactos no homem, normalmente de 

forma indireta e a longo prazo. Neste tipo de serviços 

inclui-se o papel da vegetação na regulação do ciclo 

de nutrientes, com impacto direto na qualidade do 

solo e preservação da sua fertilidade, mas também na 

produção de matéria orgânica e produção de oxigénio. 

Outro exemplo de serviços de suporte providenciados 

pelas áreas rurais é a promoção da biodiversidade, 

sendo locais caraterizados pela presença de impor-

tantes e raras espécies de fauna e flora, assim como 

de habitats naturais.

d)	 Serviços culturais, definidos como benefícios não ma-

teriais obtidos dos ecossistemas, sendo normalmente 

não transacionáveis, mas afetando os estados físico e 

mental das pessoas. As paisagens rurais apresentam, 

na grande maioria das vezes, cenários idílicos, que 

maravilham, inspiram e enriquecem espiritualmente 

quem as observa e experiencia. Estas são paisagens 

que possuem um caráter intrínseco, pautado pelos 

valores históricos, científicos, ecológicos, tradicionais 

e culturais, que apelam à sua visitação, por motivos 

puramente lúdicos ou cognitivos, constituindo verda-

deiros centros de conhecimento.

Todos estes serviços ambientais são fundamentais para a 

sociedade, para a sua qualidade de vida e sobrevivência, 

evidenciando a importância de preservar, promover e valo-

rizar as paisagens rurais.

4. ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO DAS PAISAGENS RURAIS 

A história da humanidade tem demonstrado que as paisa-

gens se mostram em contínua evolução, sofrendo trans-

formações cada vez mais rápidas e intensas, à medida que 

se impõem novos papéis e funcionalidades que deem res-

posta à promoção do bem-estar humano e qualidade de 

vida ambiental.

Atualmente as paisagens rurais possuem dinâmicas dife-

rentes das originais, apresentando funções distintas das 

anteriormente exercidas. Porém, e apesar de todas estas 

transformações, ainda têm conservado a sua essência, 

numa relação íntima entre homem e natureza, que deve ser 

preservada e valorizada. Apesar de serem imprescindíveis 

na vida humana, estas áreas exibem uma extrema fragi-

lidade, apelando por estratégias específicas e feitas à me-

dida, já que cada paisagem possui a sua própria essência.

Por todo o mundo, têm vindo a ser experienciados meca-

nismos de valorização das paisagens rurais, visando dotá-

-las de novas funcionalidades, preservando o seu caráter e 

revitalizando-as. Estes casos de estudo fornecem impor-

tantes pistas do caminho a seguir na demanda da sua valo-

rização e conservação.

Não existe um método simples, único e eficaz para a ges-

tão das paisagens rurais, sendo que cada local apela por 

uma solução adequada às suas caraterísticas inerentes e 

às funções que devem ser valorizadas. Porém, as lições 

apreendidas com as estratégias testadas permitem esta-

belecer alguns conceitos que devem fundamentar o pro-

cesso de valorização das paisagens rurais, e que em se-

guida se apresentam.

COMPREENDER o que é único

Todas as paisagens detêm um caráter que as torna únicas 

e autênticas e as diferencia, devendo, nas estratégias de 

desenvolvimento, procurar-se compreender o que torna 

estas paisagens singulares e especiais, devendo esta es-

sência ser protegida e valorizada. Para tal, é necessário 

analisar os recursos existentes, compreender as dinâmi-

cas e avaliar as funcionalidades que poderão apresentar. O 

exemplo do Alto Douro Vinhateiro, paisagem cultural clas-

sificada como Património Mundial da UNESCO constitui um 

exemplo marcante de como o caráter de uma paisagem 

pode ser valorizado. Os sistemas de socalcos tradicionais 

que possibilitaram ao homem a utilização de um terreno 

acidentado com solos de xisto pouco fecundos, transfor-

mando-a numa paisagem com alta produtividade e ele-

vada beleza, constituem uma imagem de marca do nosso 

país. O reconhecimento desta paisagem rural evolutiva e 

viva, onde a integridade e autenticidade do sistema cul-

tural ancestral ainda se mantém, constitui uma estratégia 

de elevado sucesso na promoção desta área.
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Promover a MULTIFUNCIONALIDADE

Com a evolução dos territórios, e consequentes alterações 

ocorridas, torna-se essencial a promoção de paisagens que 

se possam adaptar às novas necessidades que vão surgin-

do, tornando-se resilientes à mudança e sobrevivendo a 

tendências sociais, políticas e alterações ambientais.

Impõe-se, assim, a criação de paisagens multifuncionais, 

englobando uma diversidade de atividades, serviços e fun-

ções, aliciando diferentes públicos, o que torna estes locais 

mais valiosos, atrativos, sustentáveis e resilientes.

Esta funcionalidade poderá encontrar-se no seu papel produti-

vo (não apenas em qualidade, mas principalmente de qualida-

de), mas conciliando também outras alternativas, associadas à 

preservação dos recursos naturais, conservação da natureza, 

identidade e património cultural, recreio e turismo, entre outros. 

As Áreas Protegidas e áreas Rede Natura 2000 constituem lo-

cais que detêm um elevado valor natural, muitas vezes motiva-

do pela presença do homem e pela sua relação simbiótica com a 

natureza. A sua gestão e promoção, baseada numa diversidade 

de funções, serviços e atividades, atrai turistas e visitantes com 

diferentes interesses e motivações (desde o simples passeio 

contemplativo aos desportos de natureza), o que contribui para 

a sua valorização e proteção, tanto a nível cultural como natural.

PRESERVAR e REABILITAR 

A manutenção das paisagens rurais encontra-se também de-

pendente da conservação dos seus elementos identitários, 

através da reabilitação e requalificação, criando condições de 

habitabilidade para as pessoas que nelas habitam, assim como 

acolhimento para quem as visita. 

Nos últimos tempos, tem-se assistido a uma tendência à reabili-

tação urbana, mas que tem também impacto nas áreas rurais. É 

essencial existir um processo de reabilitação, tanto do edificado 

como do espaço público, apostando na conservação de uma pai-

sagem a nível dos aglomerados populacionais e sua envolvente, 

que preserve um conjunto, garantindo a igualdade de oportuni-

dades de acesso das populações às infraestruturas, equipamen-

tos, serviços e funções, e que transforme espaços urbanos fun-

cionalmente obsoletos, com funções inovadoras e competitivas.

Existem diversos exemplos de processos de reabilitação 

urbana e dinamização de centros rurais, tal como as Aldeias 

Figura 1. Paisagem Rural do Alto Douro Vinhateiro. Fotografia de Andreia Quintas.
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Históricas, um conjunto de doze aldeias localizadas no cen-

tro de Portugal, que sofreram um processo de reabilitação e 

revitalização, o que gerou um elevado impulso a nível da sua 

visitação, com consequências e nível social e económico. O 

facto de estas aldeias integrarem uma rede incrementa o 

seu valor, gerando-se sinergias exponenciais que levam à 

sua divulgação e promoção.

Figura 2. Serra do Marão/Alvão, um Sítio Rede Natura 2000. Fotografia de Andreia Quintas.

Figura 3 – Aldeia histórica de Linhares da Beira. Fotografia de Andreia Quintas.	
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INOVAR sem perder a essência

É necessário encontrar estratégias de revitalização das 

paisagens rurais, atribuindo-lhes novas funções e novos 

interesses, mais ajustados às novas realidades e às novas 

necessidades da sociedade de hoje-em-dia. No entanto, 

estas alterações têm que preservar os valores inerentes 

a estas paisagens e proteger as suas dinâmicas naturais e 

culturais, para que estas não se percam. Exemplos como a 

introdução de novas culturas agrícolas, tal como o cultivo 

de plantas aromáticas e medicinais, baseadas na vegetação 

autóctone e nas técnicas tradicionais de cultivo pode ser 

uma estratégia inovadora de aproveitar o potencial cultural 

existente. A nível de produção, é também útil uma aposta 

em vários produtos tradicionais, aliados tanto à agricultura 

e pecuária, como a floresta, desde a produção de cogumelos 

silvestres, agricultura biológica à produção apícola.

Cada vez mais existe uma preocupação da sociedade na 

procura de produtos com produção ecológica, natural e 

tradicional, podendo as funções produtivas das áreas ru-

rais apostar em produtos de qualidade e não em fomento 

de uma produção massificada em quantidade. 

O turismo constitui atualmente um dos principais impul-

sionadores económicos na dinamização destas áreas, com 

a criação de alojamento, restauração, atividades e serviços 

cada vez mais diversos e inovadores. O exemplo paradig-

mático dos Passadiços do Paiva constitui um exemplo de 

turismo onde se cria um corredor ecológico ao longo do 

componente fulcral que marca esta paisagem ribeirinha, 

possibilitando aos visitantes conhecer esta paisagem no-

tável, ao mesmo tempo que sensibiliza para os valores am-

bientais existentes.

COOPERAR trabalhando em rede

É fundamental criar sinergias e complementaridades com 

os territórios envolventes, de modo a criar soluções con-

juntas de valorização e promoção. Autoridades locais, as-

sociações, investidores e população devem trabalhar em 

conjunto, no sentido de criar soluções articuladas e com-

plementares de desenvolvimento. A criação de parcerias, 

contemplando os vários atores territoriais constitui um 

método simples, mas eficaz de articular diferentes formas 

de pensar na construção de uma estratégia de planeamento 

Figura 4. Passadiços do Paiva, em Arouca. Fotografia de Andreia Quintas.
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que vá de encontro aos anseios dos vários intervenientes e 

contribua para um futuro conjunto, mais harmonioso.

A criação de redes de paisagens que partilham especifici-

dades pode ter também bastante interesse, promovendo 

a sua divulgação conjunta e a criação de pacotes de ativi-

dades e interesses. Exemplos como as Aldeias Históricas, 

as Aldeias de Portugal e a Rota do Romântico são exem-

plos de valorização conjunta de paisagens rurais que se 

assumem como um produto turístico único, apostando na 

sua divulgação, partilha de experiências e sensibilização 

das populações.

PARTICIPAÇÃO da sociedade e COMUNICAÇÃO à sociedade

É essencial o envolvimento e valorização das paisagens por 

parte das populações locais, devendo o planeamento e ges-

tão destes territórios ocorrer de acordo com os seus inte-

resses e necessidades, já que constituem os principais cria-

dores e gestores da paisagem. 

A sensibilização para a importância dos serviços de ecos-

sistemas prestados pelas paisagens rurais é essencial para 

que a sociedade reconheça a imprescindibilidade destas 

áreas, para que as entenda, as preserve e valorize. 

A realização de estudos, de modo a gerar conhecimento, 

com a sua divulgação científica, assim como a realização de 

conferências, workshops e sessões de divulgação, e mes-

mo a organização de eventos lúdicos, feiras e certames, que 

ilustrem as tradições e produtos locais, constituem meca-

nismos eficazes de mostrar o que de mais genuíno ocorre 

nas paisagens rurais. 

O trabalho que tem vindo a ser realizado em Boassas, numa 

parceria entre uma instituição universitária, entidades lo-

cais e associações locais, visando a criação de uma estra-

tégia de reabilitação da aldeia, tem como objetivo produzir 

conhecimento sobre o local, esboçando estratégias para o 

seu desenvolvimento, mas trabalhando com a população 

local. Nesse sentido, a organização de exposições e con-

gressos torna-se uma ferramenta bastante útil para a di-

Figura 5. Ovelhinha, uma Aldeia de Portugal. Fotografia de Andreia Quintas.
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vulgação dos trabalhos encetados, mas também de inte-

gração da população neste processo de planeamento de um 

território que é de todos.

Ter uma VISÃO a longo prazo

Como em todas as estratégias de desenvolvimento territo-

rial, é fundamental ter uma perspetiva global e abrangente 

de uma área, com o esboçar de uma visão a longo prazo 

do futuro ambicionado para a paisagem. No caso das pai-

sagens rurais, torna-se mais premente, devido às rápidas 

mudanças que estão a ocorrer e à necessidade de preservar 

o património natural e cultural que ainda persiste. Há que 

ter em consideração as especificidades de cada local, traçar 

cenários de evolução, e prever comportamentos futuros, de 

modo a construir um futuro sustentável, sustentado nas 

suas valências, mas de forma inovadora e atrativa.

Nas estratégias de valorização dos espaços rurais, há que ter 

a consciência de que é impossível voltar ao passado e retomar 

às antigas dinâmicas que regiam estas paisagens. Impor-

ta dotá-las de novas e mais valências, preparando-as para 

o futuro, mantendo sempre uma autenticidade sustentável.

Para tal, deverá existir uma visão a longo prazo, contem-

plando todo um processo de desenvolvimento que não cul-

mina na implementação de projetos e ações, mas que per-

dura no tempo, num ciclo onde novas estratégias virão, em 

resposta a futuros desafios. Há, assim, que garantir que 

este património de índole natural e cultural que marca o 

caráter das paisagens rurais seja transmitido às gerações 

vindouras, para que também possam usufruir de um bem 

que é genuíno, único e verdadeiro, numa paisagem que for-

ma a base da nossa cultura e essência da nossa sociedade. 

“É em nós que as paisagens têm paisagem”. (Fernando 

Pessoa)

Figura 6. Aldeia de Boassas, em Cinfães. Fotografia de Andreia Quintas.
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